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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PARECER:
PROCESSO LEGISLATIVO Nº. 59/2014 - REF. TC – 1513/026/12 – que trata do julgamento e posicionamento do TCE, relativamente às contas da Prefeitura Municipal de Estrela d’Oeste, exercício financeiro de 2012.




Antes de passarmos à  analise das contas, destacamos que a gestão orçamentária e financeira do exercício de 2012, coube a Srª. Ana Aparecida Gomes, Prefeita do Município de Estrela d’Oeste, a época. 





A Comissão de Finanças e Orçamento, em atendimento ao disposto no Artigo 149 do Regimento Interno da Câmara Municipal, após analisar minuciosamente as Contas da Prefeitura Municipal de Estrela d’Oeste, referentes ao exercício financeiro de 2012, consolidadas nos autos do TC. 1513/026/12, sobre elas emite o seguinte parecer:-




Inicialmente é de se dizer que as contas do exercício de 2012, receberam parecer favorável da Segunda Câmara do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em sessão de julgamento realizada no dia 24 de junho de 2014, ocasião em que reconheceram como definitivos os seguintes resultados contábeis: “Aplicação no Ensino: 31,77%; Recursos do FUNDEB Aplicados no exercício: 99,56%; Aplicação na valorização do Magistério: 74,79%; Despesas com Pessoal e Reflexos: 54,89%; Aplicação na Saúde: 22,45%;  Execução orçamentária: 1,88%”.





A Srª. Ana Aparecida Gomes, responsável pela gestão financeira/orçamentária do exercício de 2012, foi legalmente notificada e produziu a defesa de seu interesse, a qual encontra-se juntada aos autos (Fls. 30 a 35). Na peça de defesa, sustenta a regularidade das contas e pugna pela manutenção do Parecer Favorável emitido pela Egrégia Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 




Como demonstrado nos autos e no lúcido parecer emitido pela Segunda Câmara do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, os principais tópicos e fundamentos que devem balizar e nortear a gestão financeira/orçamentária da administração municipal foram cumpridos.





Os autos revelam que o Município cumpriu os limites constitucionais e legais de aplicação no ensino, no ensino fundamental, na saúde, além de verificar a regularidade nos pagamentos  das remunerações dos agentes políticos.




A atuação da Administração em áreas vitais, como a saúde, onde os investimentos atingiram o percentual de 22,45% da receita e transferência de impostos, bem como a aplicação de 31,77% das receitas oriundas de impostos no ensino, há de ser ressaltada. 
   



Da mesma forma foram considerados regulares os pagamentos dos precatórios; os repasses de duodécimos à Câmara Municipal e os recolhimentos dos encargos sociais.




A Execução orçamentária foi superavitária em 1,88%. 
    



O crescimento patrimonial foi de R$-5.110.166,08 para R$-9.829.206,51. Houve diminuição da dívida de curto prazo de R$-2.062.736,52 para R$-1.340.964,53 e os investimentos foram realizados no montante de R$-703.944,52, ou seja, 3,55% da Receita Corrente Líquida.




Conforme restou demonstrado, o Município atendeu à legislação relativa aos aspectos de maior relevância. Os pagamentos dos precatórios, as transferências dos duodécimos à Câmara Municipal, os pagamentos dos subsídios dos agentes políticos e os recolhimentos dos encargos sociais foram efetuados regularmente.
    



As despesas com pessoal corresponderam a 54,89% da receita corrente líquida, extrapolando os limites estabelecidos no artigo 20, III, “b” da LRF, em 0,89%.




No entanto, como apontado no voto do Substituto de Conselheiro, Valdenir Antonio Polizeli (fl. 14) a origem eliminou o excedente nos dois quadrimestres seguintes. Foi observado que “o excesso ocorreu no terceiro quadrimestre de 2012, mais precisamente nos meses de novembro (0,06%) e dezembro (0,89%), quando a RCL decresceu em relação ao mês de outubro em que a receita ainda era ascendente, devendo a execução das providencias preconizadas nesse artigo ser efetivada apenas em 2013. E não seria junto nem razoável  condenar neste momento os gastos havidos em excesso, não obstante o resultado que possa vir a ser apontado a esse respeito no relatório das contas do exercício subseqüente ao que ora se examina”. Como visto, a situação relacionada ao gasto de pessoal, segundo o Relator das contas, ficou para ser regularizada nos dois primeiros quadrimestres de 2013, conforme dispõe o Artigo 23 da Lei de Responsabilidade Fiscal.





No tocante aos atos pendentes de apreciação, vale anotar que terão trâmite perante o Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo que os julgará, separadamente, ou seja, serão tratados em autos apartados. De qualquer forma, os autos apartados, abaixo identificados, não tem o condão de macular as contas. Ditas matérias não têm o alcance de influenciar no resultado da avaliação regular das Contas, tanto que a emissão do parecer foi no sentido da aprovação das mesmas.





Assim, serão analisados separadamente os seguintes itens do Relatório de Inspeção:





Item B.6 – Execução Orçamentária, Financeira e Patrimonial – Tesouraria, Almoxarifado e Bens Patrimoniais.





Item C.1.1 – Execução Física dos Serviços/Obras Públicas – Falhas de Instrução.





Item D 3.3 – Transparência das Contas Públicas e Demais Aspectos – Pessoal – Acúmulo de Cargo.
  



Apesar destas falhas, verifica-se que as questões de maior relevância na análise das contas, sob a ótica dos princípios da unidade, da universalidade e dos consagrados princípios do artigo 37 da Constituição Federal, se apresentam em ordem.
       



Posto isso, entendendo que as contas em questão merecem ser aprovadas e, em atendimento ao disposto na parte final do artigo 149, do Regimento Interno Casa, esta Comissão apresenta em frente o Projeto de Decreto Legislativo nº. 03/2014, propondo a aprovação do Parecer Prévio do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, com a conseqüente aprovação das Contas da Prefeitura Municipal de Estrela d’Oeste, no período de 01 de Janeiro a 31 de dezembro 2012.  

Estrela d’Oeste, 28 de outubro de 2014.
Ivan Cesar Baroni

Relator

Joseli Regina Miotto Ximenes

Presidente

Marcos Antonio Saes Lopes

Membro

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. 003/2014
(Dispõe sobre o julgamento das Contas da Prefeitura Municipal, exercício financeiro de 2012, consubstanciadas nos autos – TC – 1315/026/12).

 



Artigo 1.º - Ficam aprovadas as Contas da Prefeitura Municipal de Estrela d’Oeste, referentes ao exercício financeiro de 2012, consubstanciadas nos autos do TC – 1513/026/12, oriundas do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de responsabilidade da Srª. Ana Aparecida Gomes, ordenadora da despesa a época.  





Artigo 2º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Estrela d’Oeste, 28 de outubro de 2014.

Ivan Cesar Baroni
Relator

Joseli Regina Miotto Ximenes
Presidente

Marcos Antonio Saes Lopes
Membro

